
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 409.118 - ES (2017/0178313-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : DANIEL BARBOSA DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. 
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedente. 
2. Todavia, o alegado constrangimento ilegal será analisado para 
a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006 FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. QUANTIDADE  
DA DROGA APREENDIDA.  ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO PARA 
2/3 (DOIS TERÇOS). ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE. 
REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS. AUSÊNCIA 
DE REINCIDÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06, é necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) 
o agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades delituosas; e d) não integre organização 
criminosa.
2. In casu, as instâncias de origem deixaram de aplicar o 
benefício, não apontando, porém, elementos fáticos capazes de 
justificar a exclusão do benefício. Diante da favorabilidade das 
circunstâncias judiciais e da ínfima quantidade de droga 
apreendida, de rigor a concessão do benefício, mostrando-se 
razoável e proporcional ao caso a redução da reprimenda em 2/3 
(dois terços).
3. Diante da primariedade do acusado e da favorabilidade das 
circunstâncias judiciais, impõe-se o abrandamento do regime 
inicial de cumprimento da pena, que passa a ser o aberto.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. PREENCHIMENTO. 
1. A substituição da sanção reclusiva por restritivas de direito 
mostra-se possível quando encontram-se atendidos os requisitos 
previstos no art. 44 do Código Penal.
2. No presente caso, encontram-se preenchidos os pressupostos 
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necessários à conversão da pena privativa de liberdade, haja vista 
as circunstâncias do crime noticiado.
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a 
fim de reduzir as penas para 1 (um) ano e 8 (oito) meses de 
reclusão, em regime aberto, além da multa, determinando-se a 
substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de 
direitos, a serem designadas pelo Juízo Criminal Competente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 409.118 - ES (2017/0178313-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : DANIEL BARBOSA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de habeas corpus 

com pedido liminar, substitutivo de recurso especial, impetrado em favor de DANIEL 

BARBOSA DOS SANTOS, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Espírito Santo, que negou provimento ao recurso de apelação n. 

0047167-21.2014.8.08.0035.

Nas razões deste writ, a defesa aduz ser necessário o 

redimensionamento da pena imposta ao paciente, que preenche os requisitos exigidos 

pela lei para a aplicação do benefício previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. Requer, 

ainda, o abrandamento do regime prisional e a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos.

O pedido liminar foi indeferido pelo Exmo. Sr. Ministro Vice-Presidente 

desta Corte, no exercício da Presidência (e-STJ, fls. 42-48).

Informações prestadas pelo eg. Tribunal de origem (e-STJ, fls. 65-71).

Em seu parecer, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento da impetração (e-STJ, fls. 59-60).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 409.118 - ES (2017/0178313-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Inicialmente, cumpre atestar 

a inadequação de via eleita para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois 

o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105 

da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, 

conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA UTILIZADA PARA 
MODULAR A FRAÇÃO DE REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. REGIME 
MAIS GRAVOSO (FECHADO). HEDIONDEZ E GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. ELEMENTOS INIDÔNEOS. PENA 
INFERIOR A QUATRO ANOS. RÉU PRIMÁRIO. MODO ABERTO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
3. Na falta de indicação pelo legislador das balizas para o quantum 
da redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim 
como as demais circunstâncias do delito, podem ser utilizadas na 
definição de tal índice ou, até mesmo, para afastar a aplicação da 
minorante quando evidenciarem a habitualidade do agente no 
comércio ilícito de entorpecentes. Precedentes.
4. Hipótese as instâncias antecedentes, de forma motivada, atentas 
as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas, consideraram a natureza 
e a quantidade das drogas apreendidas - 27 porções de cocaína, 
15 porções de maconha, 13 porções de crack e 5 frascos de lança 
perfume, exclusivamente, na terceira etapa da dosimetria da pena, 
para fazer incidir a minorante em 1/2, o que não se mostra 
desproporcional.
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5. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, o 
magistrado deve observar às regras estabelecidas no art. 33 do 
Código Penal e, no caso de condenado pelo delito de tráfico de 
drogas, também o art. 42 da Lei de Drogas.
6. Estabelecida a pena em patamar inferior a 4 anos, verificada a 
primariedade do réu e sendo favoráveis as circunstâncias judiciais, 
o regime aberto é o adequado e suficiente ao cumprimento da pena 
reclusiva, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 59, ambos do CP. 
Precedentes.
7. Preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal, é 
cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos. Precedentes.
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
fixar o regime aberto e substituir a pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito, a ser estabelecida pelo Juízo Execução. (HC 
397.379/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/08/2017, DJe 28/08/2017)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

De acordo com os autos, o paciente foi flagrado, em 17/11/2014, na 

posse de quatorze pedras de crack, totalizando 3,3g de substância entorpecente. Em 

razão disso, foi condenado a 5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, 

além de multa. A pena foi mantida inalterada pelo eg. Tribunal de origem, que negou 

provimento ao apelo defensivo.

Em matéria de dosimetria, destaca-se que os Tribunais Superiores têm 

entendimento no sentido de que, por se tratar de exercício que envolve a apreciação do 

conjunto probatório e das peculiaridades de cada caso concreto, compete ao 

magistrado de primeiro grau, secundado pelo Tribunal, em apreciação de eventual 

recurso de apelação, a análise da situação concreta e, observando os princípios da 

proporcionalidade e da individualização da pena, fixar a reprimenda adequada. 

A intervenção do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 

Federal fica restrita a hipóteses de evidente desproporcionalidade ou de flagrante 

ilegalidade, quando então será permitido o redimensionamento da sanção a partir do 

balizamento fático estabelecido nos autos, corrigindo eventual desacerto quanto à 

avaliação das circunstâncias judiciais, bem como ajustes nas frações de aumento ou 

diminuição e aferição das causas especiais que elevam ou reduzem a pena.N
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Nota-se que o § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 dispõe que, para o crime 

de tráfico de entorpecentes e suas figuras equiparadas, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, desde que: a) o agente seja primário; b) com bons 

antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) não integre organização 

criminosa.

No caso destes autos, o afastamento da minorante foi justificada pelo 

magistrado de primeiro grau nos seguintes termos:

Embora o acusado seja primário, os Policiais foram uníssonos ao 
afirmar o envolvimento do réu com o "movimento" do Tráfico de 
Drogas, eis que presença constante no local, conhecido por sua 
intensa venda de drogas, sendo de se reconhecer que, embora 
sem comprovação da estabilidade e permanência necessárias a 
ensejar o crime do artigo 35, da Lei em comento, que passou a 
integrar organização criminosa, visto ser rara, para não dizer 
inexistente, a atuação "autônoma" no escalonado regime imposto 
pelo Tráfico de Entorpecentes e seus chefes, de modo que não 
incide em seu favor a causa de diminuição de pena prevista no 54°. 
do art. 33. da Lei em voga. De se consignar, ainda, para a não 
aplicação de tal dispositivo, que na menoridade já teve contra si 
crimes de homicídio e porte de arma de fogo. (e-STJ, fl. 23).

O Colegiado estadual, por seu turno, assim esclareceu a decisão de não 

aplicar o benefício:

Por fim, na terceira fase, deixou de reconhecer a causa de 
diminuição de pena, prevista no art. 33, § 4° da Lei 11.343/06, 
corretamente. Isso porque o réu foi apreendido com 14 (catorze) 
pedras de crack, ou seja, quantidade elevada. Além disso, resta 
claro que o apelante se dedica a atividades criminosas, eis que os 
policiais falaram de forma clara que o conheciam por envolvimento 
no tráfico de drogas. (e-STJ, fl. 37).

Em cuidadosa análise dos elementos apontados pelas instâncias 

antecedentes, não se verifica a presença de elementos capazes de embaraçar a 

aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º da Lei n. 

11.343/2006. De fato, não se verifica, a partir da análise das circunstâncias do delito, a 

existência de indicadores capazes de servir de suporte à afirmação de que o paciente 

integra organização voltada à prática de ações ilícitas ou que faça do crime seu meio de 

vida. Além disso, a quantidade do referido entorpecente embora não seja inexpressiva - 

3,3g de crack -, também não é suficiente para legitimar o afastamento da benesse em 

questão.
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Dessa forma, levando-se em conta o pequeno volume de droga 

apreendida e ainda a favorabilidade das circunstâncias judiciais, mostra-se adequada a 

aplicação da fração de 2/3 (dois terços), nos termos da jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. 
NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTO VÁLIDO. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
NATUREZA DA DROGA CONSIDERADA NOVAMENTE. BIS IN 
IDEM. ARE 666.334/MG. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO DA PENA. 
REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MODO 
SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DE REQUISITO SUBJETIVO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida são preponderantes sobre as 
circunstâncias estabelecidas no art. 59 do Código Penal e podem 
justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a 
atuação desta Corte, apenas, quando demonstrada flagrante 
ilegalidade no quantum aplicado.
3. Hipótese em que, embora tenha sido utilizado argumento válido 
para a majoração da reprimenda inicial (a natureza da droga) e 
seja razoável a definição do índice de aumento em 1/6, o Tribunal 
de origem incorreu em indevido bis in idem, ao sopesar idêntica 
circunstância na escolha do patamar de redução da pena pela 
incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 
(ARE 666.334/MG, STF).
4. À míngua de outros elementos probatórios, e considerando a 
primariedade e os bons antecedentes do agente, aliados ao fato 
de ser inexpressiva a quantidade de droga apreendida (7 pedras 
de crack), a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 deve ser operada no máximo legal, em 2/3. 
Precedentes.
5. Sendo desfavoráveis uma das circunstâncias judiciais (a 
natureza da droga), o regime inicial semiaberto (imediatamente 
mais grave segundo o quantum da sanção aplicada) é o cabível 
para o cumprimento da pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, nos 
exatos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, c/c o art. 59, ambos do 
Código Penal. Precedentes.
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6. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito não se mostra suficiente, pela falta do atendimento do 
pressuposto subjetivo (art. 44, III, do CP), uma vez que 
desfavoráveis as circunstâncias do delito. Precedentes.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração 
de 2/3, afastando o bis in idem verificado, e, por conseguinte, 
estabelecer a reprimenda final em 1 ano e 8 meses de reclusão, a 
ser cumprida em regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 
166 dias-multa. (HC 310.752/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 17/02/2017)

Passando-se à dosimetria, tem-se que a pena-base foi fixada em 6 

(cinco) anos de reclusão, e multa, a qual se mantém inalterada na segunda fase, em 

face da inexistência de atenuantes e agravantes.

Na terceira fase, incidindo a causa especial de diminuição de pena 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em 2/3, fica a pena final estabelecida em 

1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão. Reduz-se também a sanção pecuniária, 

fixando-a em 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, a serem calculados conforme 

estabelecido pelas instâncias antecedentes.

Quanto ao regime inicial, verifica-se que foi estabelecido o semiaberto. No 

entanto, com o redimensionamento da pena e em face da ausência de circunstâncias 

judiciais desfavoráveis, há de se modificar também o regime inicial, tendo em vista a 

primariedade do paciente e a quantidade de droga que não autorizam o agravamento da 

situação. Desse modo, há de ser iniciado o cumprimento da sanção em regime aberto.

Confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NÃO RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM QUE O 
PACIENTE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME. 
PENA SUPERIOR A 4 ANOS E NÃO EXCEDENTE A 8 ANOS. 
PRIMÁRIO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 
preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto 
permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
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ilegalidade.
- Em relação à redutora, para aplicação da causa de diminuição de 
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve 
preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais 
sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo 
a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.
- No caso, o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não foi 
aplicado em razão da dedicação do paciente a atividade criminosa, 
que restou evidenciada pelas circunstâncias do delito.
- Como é cediço, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 
27/7/2012, ao julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n.
8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 
11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime 
inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 
equiparados.
- No caso, a quantidade de drogas apreendidas não se mostram 
suficientes para justificar o regime mais gravoso. Dessa forma, 
tendo em vista que o paciente é primário, com pena superior a 
4 anos e não excedente a 8 anos, mostra-se adequada a fixação 
do regime semiaberto.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
fixar o regime semiaberto. (HC 375.035/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
06/12/2016, DJe 15/12/2016)

Com relação à possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos, vê-se que diante da alteração do modo inicial de execução da 

pena para o aberto e tendo em vista a pena total aplicada, deve a ordem ser concedida 

para determinar a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de 

direitos, a serem designada pelo Juízo Criminal Competente, nos termos do art. 44, § 

2º, 2ª parte, do Código Penal.

Nesse diapasão: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). 
QUANTUM DE REDUÇÃO. PROPORCIONALIDADE. REGIME 
FECHADO. PENA IGUAL A 4 ANOS. PENA-BASE NO MÍNIMO 
LEGAL. HEDIONDEZ DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 44 DO CP. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
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4. O art. 44 do CP é taxativo quanto aos requisitos necessários 
para a obtenção do benefício da substituição da medida corporal 
por restritiva de direitos, verificando-se, na hipótese, o 
preenchimento de tais requisitos, tendo em vista que as 
circunstâncias judiciais favorecem o paciente e a quantidade de 
drogas apreendidas não foi expressiva (8,81g de cocaína e 4,72g 
de maconha).
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
fixar o regime inicial aberto, substituindo-se a pena privativa de 
liberdade por duas restritivas de direito a serem especificadas pelo 
Juízo de Execuções. (HC 321.980/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
07/11/2016)

Diante do exposto, por ser manifestamente incabível, não conheço do 

habeas corpus. De ofício, concedo a ordem, para redimensionar a pena aplicada ao 

paciente, fixando-a em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, em regime inicial 

aberto, além de 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, calculados conforme 

estabelecido pela sentença condenatória, além de determinar a substituição da pena 

privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, designadas pelo Juízo Criminal 

Competente. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0178313-0 HC 409.118 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00471672120148080035  471672120148080035

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : DANIEL BARBOSA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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